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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TOMADA DE CONTAS

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 032/2025

I - RELATÓRIO

De  iniciativa  do  Executivo  Municipal,  vem  a  exame  destas  Comissões  o

Projeto de Lei em epígrafe, que “Dispõe sobre a destinação de recursos, a título de Auxílios, para

entidades privadas sem fins lucrativos.”.

Através  do  Ofício  nº  051/2025  –  GPE,  o  Chefe  do  Poder  Executivo

encaminhou à esta Casa Legislativa, o Projeto de Lei em análise e as devidas justificativas, com o

objetivo de obter autorização legislativa para a transferência de recursos, a título de auxílios, às

Caixas  Escolares  Municipais,  integrantes  da  Secretaria  Municipal  de  Educação,  constantes  no

anexo do projeto.

Informou, ainda, que os valores dos repasses serão acobertados pelas rubricas

orçamentárias  02.21300.003.12.361.0005.2.117  -  Recursos  Financeiros  nas  Escolas  do  Ensino

Fundamental e 02.21300.003.12.365.0005.2.120 - Recursos Financeiros nas Escolas da Educação

Infantil, consignadas no orçamento vigente.  

II – FUNDAMENTAÇÃO

A Lei Federal 4.320/64, que estatui normas gerais de direito financeiro para

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do

Distrito Federal, dispõe, no § 6º do Artigo 12, sobre a concessão de auxílios.

Auxílios,  segundo  dispõe  o  Manual  de  Contabilidade  Aplicado  ao  Setor

Público - MCASP, são despesas orçamentárias destinadas a atender a despesas de investimentos ou

inversões financeiras de outras esferas de governo ou de  entidades privadas sem fins lucrativos,

observado, respectivamente, o disposto nos arts. 25 e 26 da Lei Complementar nº 101/2000.

Fernando CAdiel O

Elias JMichael S

Ednilson C



CÂMARA MUNICIPAL DE IPATINGA
ESTADO DE MINAS GERAIS
Parecer Pl 032/2025

Tratando-se de transferência de recursos, a Lei de Responsabilidade Fiscal –

LRF, em seu artigo 26, caput, dispõe que: “a destinação de recursos para, direta ou indiretamente,

cobrir necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por

lei  específica,  atender  às  condições  estabelecidas  na  lei  de  diretrizes  orçamentárias  e  estar

prevista no orçamento ou em seus créditos adicionais.”. 

Atendendo às determinações da Lei e Responsabilidade Fiscal, a Lei Municipal

nº 4.923, de 2 de julho de 2024 - LDO/2025, preconiza que:

“Art. 48.  A destinação de recursos financeiros, a título de
contribuições, auxílios, e subvenções econômicas a qualquer
tipo  de  entidade,  instituição e  empresa  concessionária  de
serviço público, para  despesas correntes  e de capital, além
de atender ao disposto na Lei Federal nº 4.320, de 1964, e
no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 2000, somente
poderá ser efetivada mediante existência de lei específica e
previsão na Lei Orçamentária de 2025, ou em seus créditos
adicionais.

Destaca-se que a figura da Caixa Escolar tem amparo no princípio da gestão

democrática do ensino público, tal como preceitua o art. 206, VI, da Constituição da República de

1988 (CR/88), nestes termos:

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes
princípios:
(...)
VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
(...)

O  instituto  da  Caixa  Escolar  tem  sua  origem  atrelada  à  assistência  aos

estudantes em situação de vulnerabilidade social, como se vê do art. 62 da Lei nº 5.692/71, que fixa

as Diretrizes e Bases para o ensino de 1° e 2º graus, e dá outras providências:

Art.  62.  Cada  sistema  de  ensino  compreenderá
obrigatoriamente,  além  de  serviços  de  assistência
educacional  que  assegurem  aos  alunos  necessitados
condições de eficiência escolar entidades que congreguem
professores e pais de alunos, com o objetivo de colaborar
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para  o  eficiente  funcionamento  dos  estabelecimentos  de
ensino.

1º Os serviços de assistência educacional de que trata este
artigo  destinar-se-ão,  de  preferência,  a  garantir  o
cumprimento da obrigatoriedade escolar e incluirão auxílios
para a aquisição de material escolar, transporte, vestuário,
alimentação, tratamento médico e dentário e outras formas
de assistência familiar.

2º O Poder Público estimulará a organização de entidades
locais de assistência educacional, constituídas de pessoas de
comprovada  idoneidade,  devotadas  aos  problemas  sócio-
educacionais  que,  em  colaboração  com  a  comunidade,
possam incumbir-se da execução 

No âmbito do Estado de Minas Gerais, a instituição da Caixa Escolar data de

1.911 e possuía como objetivo precípuo a frequência escolar, de acordo com o art. 354 do Decreto

nº 3.191/11, in verbis:

Art. 354. As caixas escolares são instituições criadas com o
fim de fomentar e impulsionar a frequência nas escolas.

O  caráter  filantrópico  conferido  inicialmente  às  Caixas  Escolares  fora

substituído ao longo dos anos pelo princípio da gestão democrática,  assegurado pela nossa Lei

Fundamental. Ademais, previu-se que a regulamentação de referido princípio seria dada pelos entes

federados, consoante art. 14, caput, da Lei nº 9.394/96, atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação

(LDB):

Art.  14.  Lei  dos  respectivos  Estados  e  Municípios e  do
Distrito Federal definirá as normas da gestão democrática
do ensino público na educação básica,  de  acordo com as
suas  peculiaridades  e  conforme  os  seguintes  princípios:
(Redação dada pela Lei nº 14.644, de 2023).

Neste diapasão, a Lei Municipal nº 4.900, de 29 de maio de 2004, dispõe que

as Caixas Escolares são unidades executoras nas Escolas Municipais, funcionam como sociedade

civil  sem  fins  lucrativos,  de  duração  indeterminada,  com  atuação  junto  à  respectiva  Unidade

Escolar, que tem a composição, organização e funcionamento normatizados pela Lei Municipal

nº 1.517, de 09 de junho de 1997. Já o Decreto nº 8.791, de 20 de março de 2018 regulamentou a

transferência,  utilização  e  prestação  de  contas  dos  recursos  financeiros,  excluindo,  assim,  os
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repasses  para  caixas  escolares,  do  Marco  Regulatório  das  Organizações  da  Sociedade  Civil  –

MROSC. 

Quanto ao repasse de recursos às Caixas Escolares, o Tribunal de Contas de

Minas Gerais-TCEMG, fixou entendimento, com caráter normativo, nos seguintes termos:

Não existindo limitação específica em lei municipal, não há
limite  legal  ao  repasse  de  recursos  próprios  às  Caixas
Escolares. Esses recursos podem ser transferidos por meio
de  convênio  ou  instrumento  congênere  e  podem  ser
contabilizados como despesas realizadas na Manutenção e
Desenvolvimento  do  Ensino  (MDE),  observados  os
requisitos enunciados na Súmula n. 115 deste Tribunal de
Contas.

Isto posto, o projeto de lei em análise atende aos dispositivos constitucionais e

infra  constitucionais  quanto  à  transferência  de  recursos,  a  título  de  auxílios,  para  entidades

privadas sem fins lucrativos – Caixas Escolares Municipais, uma vez que há previsão nas leis

orçamentárias (LDO e LOA), e por ora tramita a autorização legislativa específica. 

III – CONCLUSÃO

Diante do exposto, estas Comissões manifestam-se favoráveis à aprovação da

matéria do ponto de vista de sua legalidade, constitucionalidade e interesse público, remetendo ao

Plenário o julgamento no tocante ao mérito.

Plenário Elísio Felipe Reyder, 18 de março de 2025. 
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